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PROJETO DE VOTO DE CONDENAÇÃO Nº 650/XVII-1ª

PELAS RECENTES AGRESSÕES CONTRA ELEMENTOS DAS
FORÇAS E SERVIÇOS DE SEGURANÇA

Nas últimas semanas, sucederam-se vários episódios de violência que 

chocaram a opinião pública e merecem a mais veemente censura. 

No Aeroporto Humberto Delgado, em Lisboa, um agente da Polícia de 

Segurança Pública foi violentamente agredido durante uma intervenção policial 

destinada a repor a ordem e garantir a segurança de passageiros e 

trabalhadores da infraestrutura aeroportuária, tendo sofrido ferimentos que 

exigiram assistência hospitalar. 

Poucos dias depois, na Amadora, um outro agente da PSP foi igualmente alvo 

de agressões quando exercia funções de manutenção da ordem pública. Mais 

recentemente, em Évora, um militar da Guarda Nacional Republicana foi 

brutalmente agredido por três indivíduos e atingido com uma garrafa, tendo 

necessitado de tratamento hospitalar, numa agressão motivada pela sua 

condição de militar da Guarda.

Estes incidentes evidenciam uma preocupante escalada da violência dirigida 

contra aqueles que, diariamente, asseguram a proteção de pessoas e bens, 

garantem a ordem e a tranquilidade públicas, fazem cumprir a lei e defendem a 

legalidade democrática. 

Num Estado de direito, a autoridade pública exerce-se em nome da comunidade 

e ao serviço dos cidadãos. Por isso, qualquer agressão dirigida contra quem 

legitimamente representa essa autoridade ultrapassa a esfera individual da 

vítima, atingindo o próprio Estado e as instituições democráticas.
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A condenação destas agressões assume particular importância num contexto em 

que as forças e serviços de segurança se encontram sujeitas a um crescente 

escrutínio público. Uma sociedade que exige legalidade, proporcionalidade e 

transparência na atuação policial deve ser igualmente intransigente perante 

qualquer agressão a quem exerce legitimamente funções de autoridade.

Foi precisamente por reconhecer a especial gravidade destes comportamentos 

que a Assembleia da República aprovou a Lei n.º 26/2025, de 19 de março, 

reforçando a tutela penal dos crimes praticados contra elementos das forças e 

serviços de segurança, designadamente da Polícia de Segurança Pública, da 

Guarda Nacional Republicana e da Polícia Judiciária, bem como guardas 

prisionais, bombeiros e outros agentes de proteção civil. Com esta alteração 

legislativa, o legislador afirmou de forma inequívoca que quem desempenha 

funções essenciais de autoridade, socorro e proteção da comunidade merece 

uma tutela penal reforçada, em razão da especial relevância constitucional das

funções que exerce.

Todavia, os acontecimentos recentemente verificados demonstram que o reforço 

da resposta penal, sendo indispensável, não dispensa uma clara rejeição 

política, institucional e social de todas as formas de violência dirigidas contra 

quem serve o Estado e protege os cidadãos.

Como afirmou o Ministro da Administração Interna, «uma agressão a um agente 

da autoridade é uma agressão a toda a sociedade». Com efeito, quem agride 

um elemento das forças e serviços de segurança não atenta apenas contra a 

integridade física de um profissional. Atenta contra a autoridade legítima do 

Estado, procura enfraquecer a capacidade das instituições para fazer cumprir a 

lei, compromete a confiança dos cidadãos na ordem jurídica e desafia um dos 

pilares essenciais do Estado de direito democrático.

Nenhuma sociedade livre pode aceitar que a violência contra quem faz cumprir 

a lei seja banalizada, relativizada ou normalizada. O respeito pela autoridade 
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democrática constitui condição indispensável para a proteção dos direitos, 

liberdades e garantias de todos os cidadãos e para o regular funcionamento das 

instituições da República.

Neste sentido, a Assembleia da República manifesta a sua solidariedade para 

com todos os agentes agredidos e condena, de forma firme e inequívoca, as 

recentes agressões perpetradas contra elementos das forças e serviços de 

segurança, ocorridas em diferentes pontos do país, as quais constituem um 

ataque intolerável à autoridade do Estado, à segurança coletiva e aos princípios 

fundamentais do Estado de direito democrático.
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